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Vistos em despacho.


Trata-se de pedido de reconsideração formulado a fls. 74/145 em face de decisão monocrática de minha lavra constante de fls. 64/65, através da qual revi interlocutória proferida pelo MM. Juiz da 1ª Vara Federal de Ourinhos/SP em ação reivindicatória ajuizada pelo INCRA tendo como objeto extensa área de terras conhecida como Fazenda Santo Henrique, e que faria parte de um todo maior conhecido historicamente como Núcleo Colonial Monção, atualmente objeto das Matrículas ns. 4.118 e 5.652 do Registro de Imóveis de Cerqueira César/SP.


Na inicial da ação reivindicatória o INCRA afirmou que a hoje Fazenda Santo Henrique – adquirida por SUCOCITRICO CUTRALE LTDA – integrava a antiga Fazenda Turvinho, adquirida pela União Federal para integrar o Núcleo Colonial Monção destinado a colonizar uma parte do Estado de São Paulo no início do Século XX.


O INCRA negou validade à cadeia de títulos de domínio que culminaram nas Matrículas ns. 4.118 e 5.652, afirmando que houve criação artificial das mesmas, até porque, segundo disse, a base física do registro não condiz com as áreas ocupadas pela SUCOCITRICO CUTRALE LTDA (fls. 23/26). Insistiu em ser proprietária do imóvel porquanto a antiga Fazenda Turvinho tinha sido adquirida em 1910 para integrar o Núcleo Colonial Monção, tratando-se de bem imprescritível que deveria ser desocupado pelo esbulhador na forma do artigo 71 do DL n° 9.760/46.


Interposto agravo de instrumento pelo INCRA proferi a decisão de fls. 64/65 favorável à autarquia, concedendo antecipação de tutela recursal para assegurar ao autor a pretendida imissão na posse.


Em seu pedido de reconsideração a empresa agravada sustenta: (a) omissão da agravante em formalidade essencial ao conhecimento do agravo, já que sonegou do Relator a identificação dos advogados da recorrida os quais já tinham até contestado a ação de origem; (b) em outras ocasiões o INCRA havia reconhecido a agravada como proprietário do imóvel no âmbito administrativo; (c) a agravada pode apresentar título de domínio (fls. 136) que se encontra produzindo efeitos, figurando como contribuinte do ITR (fls. 139 e seguintes); (d) a agravante não está sujeita a dano irreparável, ao contrário da agravada, que efetuou portentosos investimentos agrícolas no local, mantendo 160 empregados e extenso pomar com 760.000 pés de laranjas.

DECIDO.
Segundo a autarquia, na época da República Velha (1910) para colonização de uma parte do Estado de São Paulo foi adquirida grande extensão territorial que hoje abrange parte de vários municípios (Iaras, Borebi, Agudos, Águas de Santa Bárbara e Lençóis Paulista), sendo que a mesma foi denominada de Núcleo Colonial Monção.

Conforme informações históricas apuradas pelo Relator, essas áreas se situavam em uma região então isolada do eixo econômico, e que pertencia até o século XIX aos índios Caiowás, sendo que o isolamento começou a diminuir quando os trilhos da Estrada de Ferro Sorocabana chegaram ao local, partindo de Botucatu. O intento da União Federal, começando a comprar essas áreas entre 1905 até 1910, era promover o assentamento de imigrantes na lavoura da região, então quase desabitada. Para isso, o Governo Federal adquiriu várias fazendas (Capivara, Turvinho, Capão Rico, Sarandy e Santa Luzia).  



Há notícia de que a Fazenda Turvinho foi adquirida da Companhia Estrada de Ferro Sorocabana em troca de dívidas que aquela antiga empresa tinha com o Governo Federal na época. Contudo, ao que consta até a data presente a União não conseguiu demonstrar que essa sorte de terras foi transferida, naquele tempo, ao nome dela.


Há notícia, ainda, que o projeto colonizador denominado Núcleo Monção só foi avante nas terras da antiga Fazenda Santa Luzia, área ocupada atualmente pelo centro urbano do Município de Iaras. Aquele projeto acabou ficando no assentamento de agricultores apenas nos primeiros lotes, iniciando-se o processo de  titulação em 1920, destacando-se os títulos de posse do título da União e transferidos em cartório para os novos proprietários. Na época, já vigente o Código Civil, poucos títulos foram registrados e posteriormente foram concedidos em definitivo outros títulos com base no usucapião. 

A União manteve, assim, uma grande quantidade de terras não ocupadas mas sem um controle efetivo as mesmas ficaram submetidas a ações de grileiros e a de posseiros. Com o passar dos anos essas terras griladas, foram sendo transferidas a outros proprietários por compra ou outros meios, repassando títulos pretensamente legítimos da área.
Esclareço que essas informações foram colhidas pelo Relator através da internet, no precioso trabalho acadêmico da dra. Mônica Hashimoto Iha apresentado ao Instituto de Geociências da UNICAMP/SP em agosto de 2005, disponível na Biblioteca Digital da Unicamp.
Pois bem. 

O caso dos autos é específico em relação a Fazenda Turvinho, matriculada em nome da empresa SUCOCITRICO CUTRALE LTDA, que nela implantou extensa cultura de laranja, a qual teve contra si a ordem de imissão na posse em favor do INCRA.

Entretanto, a revisão desse decisum se impõe.

A demanda originária se trata de uma ação petitória que cabe ao proprietário para exercer o direito de seqüela inerente ao domínio, manejada para reaver o bem que lhe pertence daquele que injustamente o possua ou detenha.

Não é expressamente prevista na legislação processual civil, mas decorria do discurso do artigo 524 do Código Civil de 1916 que hoje é retomado no artigo 1.228 do Novo Código Civil, verbis: "O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha".

Segue daí que a reivindicatória cabe ao proprietário.

In casu, é o próprio INCRA quem afirma que a União Federal é a proprietária do imóvel que corresponde à Fazenda Turvinho; contudo, não verifiquei a presença de documento indicativo desse domínio, válido sob a égide do sistema que regia a aquisição de domínio imobiliário antes do Código Civil de 1916.

Como todos sabemos, para reconhecimento do domínio imobiliário distinguem-se dois sistemas fundamentais: um deles é o sistema da abstração (independência) adotado na Alemanha desde 1° de janeiro de 1900 (Abstraktionsprinzip). No outro, sistema francês, destaca-se o fechamento do contrato (artigo 1.582 do Código Civil Francês, especialmente). No caso específico dos imóveis o sistema germânico exige além do ato negocial um ato público de legitimação da transmissão inter partes. 

A transferência de domínio imobiliário no Brasil iniciou-se nos moldes do sistema francês de transcrição, vigorou até 1.917, quando entrou em vigor o Código Civil transformando-o em um sistema eclético, muito próximo do sistema alemão; isso se manteve com o Novo Código Civil.

Não logrei encontrar a prova de domínio da União Federal sobre a área reivindicada, e em verdade o que se sabe é que União não consegue essa comprovação, situação essa que no fundo deriva do descaso dela própria com seu patrimônio fundiário ao longo de décadas.

Ao contrário, o que existe é uma cadeia de domínio que culmina na propriedade adquirida pela agravada conforme se verifica da Matrícula n° 4.118.

Mesmo a informação no sentido de que a Fazenda Turvinho tinha sido havida da Estrada de Ferro Sorocabana no início do Século XX – em data ignorada – em troca de dívidas, é problemática para se estabelecer a origem e manutenção do domínio da União Federal. 

A Estrada de Ferro Sorocabana foi criada em 1875 por um empresário húngaro, mas já em 1880 o Governo Imperial nela interveio pois começava a entrar em crise. Essa crise financeira só se agravou e a Estrada de Ferro Sorocabana (nessa época já unida com a Cia. Ituana de Estradas de Ferro, esta em estado pré-falimentar) em 1904 foi levada a leilão pelo interventor federal e adquirida pelo Governo Federal; foi entregue logo depois ao Governo do Estado de São Paulo por 65.000 contos de réis, o qual na sequência (1907) a arrendou a um consórcio internacional (Brazil Railway do financista e aventureiro Percival Farquhar) que já vinha dirigindo outras ferrovias, passando a empresa a chamar-se The Sorocabana Railway Co.; mas isso durou pouco pois em 9 de setembro de 1919 o Governo Paulista, durante o governo de Altino Arantes, reassumiu a Estrada de Ferro Sorocabana, passando a empresa à responsabilidade do Estado de São Paulo; desde então e até sua fusão com outras para formar no ano de 1971 a FEPASA, foi a maior ferrovia do Estado com mais de 2.000 km de trilhos, às margens dos quais muitas cidades foram fundadas.

Essa digressão sobre a história da gloriosa Estrada de Ferro Sorocabana – cujos derradeiros trilhos que cortam áreas urbanas hoje estão sob controle da CPTM, depois que a FEPASA foi transferida no governo de Mário Covas à União – tem um sentido: demonstrar que a União Federal vai mesmo ter muitas dificuldades para comprovar o domínio sobre terras que há décadas pertenceram à antiga Sorocabana pois, como vimos, essa empresa esteve sob o controle da União mas foi vendida ao Estado de São Paulo que a manteve para si definitivamente a partir de 9 de setembro de 1919, tornando-a algo como uma “estatal”.

Se for verdadeira a informação de que a Fazenda Turvinho foi recebida pela União Federal da Estrada de Ferro Sorocabana, há que se considerar que aquela empresa foi adquirida pela União em leilão e acabou sendo vendida para o Estado de São Paulo em 1919; se o patrimônio da Estrada de Ferro Sorocabana acabou transferido para o Estado de São Paulo, certamente será muito difícil para a União Federal justificar como poderia reivindicar para si uma área rural nessas condições.

Ademais, há problemas da posição do INCRA no polo ativo da demanda originária à luz do artigo 6° do Código de Processo Civil.
O INCRA é uma autarquia federal criada pelo Decreto-lei n° 1.110, de 9 de julho de 1970 com a missão de realizar a Reforma Agrária, manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras públicas da União. Conforme esse dispositivo, o INCRA assumiu as competências do antigo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA).

Embora assuma esse caráter de administradora, certo é que a autarquia não é a proprietária do imóvel reivindicado, posto que age em juízo afirmando que as terras pertencem à União.

Assim, parece difícil aceitar que possa o INCRA – pessoa jurídica de direito público distinta da União Federal – reivindicar em juízo “em nome” da própria União.

É certo que nos termos do artigo 18 da Lei nº  6.383/76 o INCRA fica investido de poderes de representação da União, para promover a discriminação judicial das terras devolutas da União. 

É certo também que na forma da Lei nº 4.947/66, artigos 2° e 3°, cabe ao INCRA como sucessor das competências do antigo Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA) providenciar no sentido de recuperar a posse do imóvel que pertença a União e que esteja em mãos de foreiros, arrendatários, possuidores, ocupantes e quantos se julguem com direito sobre qualquer porção desses imóveis rurais pertencentes à União, mas isso desde que sejam ou venham a ser transferidos para o atual INCRA (ex-IBRA).

Essa Lei nº 4.947/66, ainda em vigor, estabelece em favor do atual INCRA (ex-IBRA) várias competências com relação a terras da União Federal, mas ao que tudo indica pode desempenhá-las desde que se refiram a bens imóveis transferidos a ela pela União para fins de reforma agrária.

Assim, passou a representar a este Relator ser difícil que o INCRA possa ser imitido na posse de bem que supostamente pertencente a União Federal sem que ela lhe tenha transferido expressamente esse imóvel.

E isso nos conduz também a um outro problema: a insegurança que meu despacho trouxe para a posição jurídico-econômica de quem pode ostentar registro de domínio realizado após a entrada em vigor do Código Civil de 1916, o qual, sem que tenha sido invalidado por decisão judicial, não pode ser desprezado. 

Existe uma realidade histórica: a União Federal não se lembrou do Núcleo Colonial Monção por pelo menos oitenta e sete (87) anos e durante esse tempo várias pessoas se estabeleceram no local e ao que parece pelo menos uma parte dessas pessoas – a agravada em especial – explorou aquela área e tornou-a produtiva. Nesses oitenta e sete (87) anos consolidou-se uma realidade naquele setor do Estado de São Paulo, que da situação de quase abandono no alvorecer do Século XX tornou-se uma região pujante e inçada de cidades.

Têm razão a empresa agravada quando diz que essa realidade não pode ser desprezada em favor da supremacia do interesse público, e isso é tanto mais verdadeiro quanto se constata que a União desligou-se daquela região por muitas décadas.
Finalmente, é por demais relevante a esta altura uma outra ordem de considerações que possivelmente poderá até se sobrepor a outras discussões e argumentações.

Em pesquisa deste Relator junto ao site do Senado Federal, localizei o antigo Decreto n° 13.039, datado de 1918 e assinado pelo Presidente Wenceslau Bráz, que “emancipou” o Núcleo Colonial Monção no Estado de São Paulo, nos seguintes termos:

DECRETO N. 13.039 - DE 29 DE MAIO DE 1918
Emancipa o nucleo colonial "Monção", no Estado de S. Paulo
    O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil resolve, de accôrdo com o art. 227, do regulamento a que se refere o decreto n. 9.081, de 3 de novembro de 1911, declarar emancipado o nucleo colonial «Monção», no Estado de S. Paulo.
    Rio de Janeiro, 29 de maio de 1918, 97º da Independencia e 30º da Republica.
    Wenceslau Braz P. Gomes.
    J. G. Pereira Lima

Por sua vez, o referido Decreto n° 9.081, de 1911 – novo regulamento do antigo Serviço Nacional de Povoamento –  estabelecia em seu artigo 227:

 Art. 227. A emancipação de cada nucleo colonial será resolvida pelo Governo, quando houverem sido expedidos a todos os concessionarios de lotes os titulos definitivos de propriedade, ou antes disso, si fôr conveniente. 

Paragrapho unico. A emancipação dos nucleos será feita por decreto.
Assim, há indícios históricos de que a questão do Núcleo Colonial Monção foi resolvida ainda nos idos de 1918, com a concessão de títulos de domínio aos donatários de lotes ou até por “conveniência” do Poder Executivo diante do espaço discricionário assegurado por esse artigo 227 do Decreto n° 9.081/11.

O que se vê desse Decreto n° 9.081 de 1911, assinado pelo Presidente Hermes da Fonseca, é que no início do século XX podiam ser instituídos núcleos coloniais como sendo “a reunião de lotes medidos e demarcados, de terras escolhidas, férteis e apropriadas à agricultura ou á industria agro-pecuaria, em boas condições de salubridade, com agua potavel sufficiente para os diversos misteres da população, contendo cada um delles a área precisa para o desenvolvimento do trabalho do adquirente, servidos por viação capaz de permittir transporte commodo e facil, em favoravel situação economica, e preparados para o estabelecimento de immigrantes como seus proprietarios” (artigo 40). A União poderia instituí-los e vender os lotes em condições favoráveis aos imigrantes que fossem agricultores, sendo que quando fossem expedidos títulos de domínio em favor de todos os assentados – imigrantes – o Governo através de decreto (como ocorreu com o Decreto n° 13.039 de 1918) resolveria pela emancipação do núcleo – ou seja sua desvinculação do Poder Público, o que o transformava em comunidade autônoma – entregando ao respectivo Estado ou município onde sediado a conservação das estradas e caminhos vicinais.

Isso retira, pelo menos nesta instância de cognição, fumus boni iuris em favor da tese da imissão na posse em favor do INCRA ou da União Federal, já que existe decreto presidencial emancipando o tal núcleo.

Pelo quanto pode ser pesquisado nos autos e nas fontes legislativas consultadas pelo Relator, na verdade o que existe em relação ao Núcleo Colonial Monção é a concreta possibilidade de o domínio das terras que o compunham ter escapado do interesse da União, tanto que o Presidente Wenceslau Braz emancipou o núcleo em 1918, oito anos depois de a União Federal adquirir a área para o fim de colonização por imigrantes agricultores; assim, não se justifica a decisão por mim proferida imitindo o INCRA na posse das terras reivindicadas.

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls. 64/65 para declará-la insubsistente, revigorando, assim, a interlocutória agravada.

Comunique-se com urgência o d. Juízo de 1ª instância.

Oportunamente tornem-se para inclusão em pauta.
Publique-se.

São Paulo, 29 de novembro de 2007

Johonsom di Salvo

Desembargador Federal

Relator
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